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PARECER Nº 2207/2023 CONTROLE INTERNO 

 

PROCESSO N°: 00208001/23-PMSCO 

INEXIGIBILIDADE Nº 6.2023-110801-CPL 

INTERESSADO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Assunto: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS EM SEGURANÇA DO TRABALHO E MEDICINA, EM SUAS 

ATIVIDADES GERAIS, PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCO (PGR), 

LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS (LTCAT), TREINAMENTO DE 

RISCOS E ENTREGA DE EPI'S (NR01 E NR6), LANÇAMENTOS DOS EVENTOS 

ESOCIAL PORTARIA CONJUTURA (SEPRT/RFB N° 82 DE 10/11/2020) E GESTÃO 

MENSAL ESOCIAL SST DA PREFEITURA DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS/PA. 

Base Legal: Lei Federal n° 8.666/93 

 

 

1- RELATÓRIO 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo nº 74, estabelece as finalidades do  

sistema de Controle Interno, bem como a Lei Municipal nº 03/2005 atribuindo       ao Controle Interno, 

dentre outras competências, realizar acompanhamento, levantamento, inspeção e auditoria nos 

sistemas administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e operacional relativos às atividades 

administrativas da Prefeitura Municipal  de São Caetano, com vistas a verificar a legalidade e a 

legitimidade de atos de gestão dos responsáveis pela execução orçamentária-financeira e 

patrimonial e a avaliar seus resultados quanto à economicidade, eficiência e eficácia. 

Veio a conhecimento do Controle Interno, o processo Licitatório na modalidade 

Inexigibilidade sob nº6.2023-110801-CPL, que pede análise e parecer dos atos realizados que versa 

o referido procedimento visando a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM SEGURANÇA DO TRABALHO E MEDICINA, 
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EM SUAS ATIVIDADES GERAIS, PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCO 

(PGR), LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS (LTCAT), TREINAMENTO 

DE RISCOS E ENTREGA DE EPI'S (NR01 E NR6), LANÇAMENTOS DOS EVENTOS 

ESOCIAL PORTARIA CONJUTURA (SEPRT/RFB N° 82 DE 10/11/2020) E GESTÃO 

MENSAL ESOCIAL SST DA PREFEITURA DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS/PA. 

Requereu o Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Poder Executivo  

Municipal de São Caetano de Odivelas, no qual requer análise técnica e de conformidade dos 

procedimentos licitatórios na modalidade Inexigibilidade. 

 

2- PRELIMINAR DE MÉRITO 

 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente Parecer, insta salientar que a condução da 

análise técnica desta Controladoria é vinculada à atividade prevista na Constituição Federal em 

seu artigo 74, na qual prevê as atribuições do Controle Interno perante à administração pública, 

bem como, sua responsabilidade. 

Cabe  aos  responsáveis  pelo  setor  de  Controle  Interno,  ao  tomarem  conhecimento   

de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União e/ou 

respectivo tribunal de Contas que forem vinculados. 

Assim,   a   Controladoria   Interna   tem   sua   legalidade,   atribuições   e  

responsabilidades entabuladas no art. 74 da Constituição Federal/1988, in verbis: 

 

“Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 

manterão, de forma integrada, sistema de controle 

interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no 

plano plurianual, aexecução dos programas de governo 

e dos orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 

quanto à eficáciae eficiência, da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
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administração federal, bem como da aplicação de 

recursos públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, 

avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da 

União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua 

missão institucional. 

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou 

ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da 

União, sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou 

sindicato é parte legítima para, na forma da lei, 

denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o 

Tribunal de Contas da União.” 

 

Neste sentido, cabe a ressalva quanto a responsabilização solidária do responsável pelo 

Controle Interno. Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de conhecimento da ilegalidade ou 

irregularidade e dela, não informar ao Tribunal de Contas ao qual é vinculado, ferindo assim sua 

atribuição de apoiar o Controle Externo. 

Importante  também  destacar  que  o  Controlador  Interno  não  é ordenador de 

despesas, nem confere “ateste” de recebimento dos materiais/produtos/serviços ora contratados 

pela Administração Pública. 

Essa atribuição se restringe ao gestor ou a servidor por ele indicado por meio de 

instrumento próprio, lembrando ainda que há, no presente caso, a figura do fiscal de contrato que 

também faz o controle efetivo do cumprimento do mesmo. 

 

3- DA MODALIDADE E PROCEDIMENTO ADOTADO 
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Para se chegar a uma conclusão segura sobre a questão, deve-se analisar a Legislação 

Federal e posições doutrinárias sobre a contratação direta com a Administração Pública.  

Quanto a formalidade do procedimento, observou-se que a Assessoria Jurídica deste 

órgão, elaborou parecer atendendo à legislação que rege a matéria, conforme Parecer Jurídico, 

atendendo, portanto, a exigência legal contida no artigo 38, inciso VI da Lei nº 8.666/1993. 

Assim como, observar, a lei e instrumentos congêneres que regem o procedimento em 

comento. Nesse sentido, verifica-se que a contratação para a presente demanda, preenche os 

requisitos estabelecidos em Lei.  

Como regra a Administração Pública para contratar serviços, adquirir produtos ou 

produtos e serviços, encontra-se obrigada a realizar previamente processo licitatório (inteligência 

do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988 e art. 2º da Lei nº 8.666/1993).  

Essa obrigatoriedade de licitar, funda-se em dois aspectos basilares, o primeiro é o de 

estabelecer um tratamento igualitário entre os interesses em contratar, como forma de realização 

do princípio da impessoalidade, da isonomia e de moralidade, e o segundo revela-se no propósito 

do Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa.  

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 175, condicionou à prestação de serviços 

públicos a realização de prévio procedimento licitatório, no entanto, a própria Carta Magna 

ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de 

contratar sem necessidade de tal procedimento, conforme depreende o inciso XXI do artigo 37.  

Desta feita a Lei Federal nº 8.666/1993 excepciona, em seus artigos 24 e 25, a regra de 

prévia licitação, ora em razão de flagrante excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria 

possível, mas pela particularidade do caso, o interesse público a reputaria inconveniente, como é o 

caso da inexigibilidade, o art. 25, da referida lei, prevê, em arrolamento exaustivo, as hipóteses em 

que a licitação fica inexigível.  

Em análise ao processo de Inexigibilidade de Licitação, no que se refere ao aspecto 

jurídico e formal da minuta do Contrato, constata-se que sua elaboração se deu com observância 

da legislação que rege a matéria, assim como detectou-se que as condições de habilitação foram 

atendidas, o valor do serviço foi o mais vantajoso para a administração, e que a Administração 

Municipal observou todas as regras e procedimentos a que é imposta.  

Assim, após conclusos os procedimentos iniciais do procedimento, foi dada, portanto, 
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a devida legalidade, e conformidade com que dispõe o princípio insculpido no caput do artigo 37, 

da Constituição Federal de 1988, além de consequente análise documental, tendo dessa forma o 

processo de Inexigibilidade cumprido todas as exigências legais.  

Nesta senda, não há ilegalidade na modalidade adotada em todo o tramite processual. 

 

DA CONCLUSÃO 

Ante ao exposto, e resguardando o poder discricionário do gestor público quanto à 

oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo, não vislumbramos óbice ao 

prosseguimento do feito, podendo este órgão promover a contratação, observando para tanto os 

prazos das assinaturas, visto que tal formalização deve ocorrer previamente antes da realização 

dos serviços, inclusive atentando quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na 

imprensa oficial e Mural do Jurisdicionados TCM/PA.  

Recomenda-se ainda, que quando da assinatura do contrato seja verificada a validade 

de cada certidão para que as mesmas estejam com suas validades atualizadas ou que seja expedida 

para juntada aos autos.  

Por fim, segue os autos para a Coordenadoria de Licitações e Contratos para o 

cumprimento dos demais procedimentos cabíveis. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

São Caetano de Odivelas, 24 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

 

Sâmia Hamoy Guerreiro 

Controladora Interna 

Decreto nº 003/2023 
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